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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DA DES ª  MARIA DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A. D. FERREIRA 

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0041871-41.2011.815.2003
ORIGEM: 1ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Juiz Aluízio Bezerra Filho, convocado para substituir a Desembargadora 
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Marcelo Jorge Barros Godinho
ADVOGADA: Suely Lucena 
APELADO: Banco Volkswagen S/A
ADVOGADA: Manuela Motta Moura da Fonte
 

PRELIMINAR.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALIETICIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. REJEIÇÃO.

-  Tendo  ocorrido  claramente  a  impugnação  específica  da  sentença  apelada,
inexistiu ofensa ao princípio da dialeticidade.

PRELIMINAR. DESERÇÃO.  JUSTIÇA  GRATUITA  CONCEDIDA  NO
PRIMEIRO GRAU. CONCESSÃO QUE PREVALECE SOBRE AS DEMAIS
INSTÂNCIAS. REJEIÇÃO.

-  STJ:  Uma vez  concedida,  a  assistência  judiciária  gratuita  prevalecerá  em
todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do
art. 9º da Lei 1.060/50 (AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe 4/3/2015).

PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PLEITO DE
REVISÃO CONTRATUAL, POSSÍVEL JURIDICAMENTE. REJEIÇÃO.

- A intervenção judicial nos contratos é plenamente possível para adequação da
contratualidade aos parâmetros legais e razoáveis, notadamente em face do
princípio da ubiquidade da justiça (art. 5°, XXXV, da Constituição Federal).

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE
PREVIAMENTE PACTUADA. ENTENDIMENTO DO STJ. PREVISÃO DA
TAXA  MENSAL  SUPERIOR  AO  DUODÉCLUPO  DA  ANUAL.
LEGALIDADE  DA  PRÁTICA  DE  JUROS  CAPITALIZADOS.
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ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NO  ÂMBITO  DO  STJ.
DESPROVIMENTO.

- A capitalização dos juros é lícita nos contratos bancários celebrados a partir
de 31.03.2000 (MP 1.963-17, atual MP nº 2.170-36), desde que pactuada.

- De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a previsão, no
contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é o
bastante para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento
ao recurso apelatório.

Trata-se de apelação cível contra sentença (f. 144/147) do Juízo de Direito da
1ª Vara Regional do Mangabeira, que, nos autos de ação revisional de contrato bancário ajuizada
por  MARCELO  JORGE  BARROS  GODINHO  em  face  do  BANCO  VOLKSWAGEN  S/A
(apelado),  julgou improcedente o pedido exordial que requeria a declaração de ilegalidade da
prática de juros capitalizados (anatocismo) e a reforma dos percentuais fixados em decorrência
dessa prática, por considerá-los abusivos.

Historiam os autos que o autor/apelante firmou um contrato de financiamento
com  o  banco/apelado.  Contudo,  por  considerar  existente  desequilíbrio  contratual,  mais
especificamente  a  ocorrência  de  capitalização  de  juros  e  de  sua  abusividade,  reivindicou  a
revisão da avença, o que não foi acolhido pelo Juízo sentenciante.

O autor/apelante sustenta a inconstitucionalidade/ilegalidade da prática de juros
capitalizados na avença. Ao final, requer a descaracterização da mora e a restituição em dobro
dos valores pagos ilegalmente, conforme o art. 42, parágrafo único, do CDC (f. 150/174). 

Já  nas  contrarrazões  (f.  176/206),  o  apelado  sustenta,  em  preliminares,  a
inobservância do princípio da  dialeticidade;  a  deserção,  face  à  ausência  de comprovação do
pagamento  do  preparo,  e  a  impossibilidade  jurídica  do  pedido  de  revisão  de  cláusulas
contratuais. No que se refere ao mérito, roga o desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre as preliminares, nem acerca do
mérito (f. 210/213).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                                        Relator

1ª  PRELIMINAR:  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.

O apelado alega a inobservância do princípio da dialeticidade, pois entende
que as razões recursais em nenhum momento impugnaram os fundamentos da sentença.

Todavia,  da  leitura  da  peça  recursal,  constato  que  houve,  sim,  impugnação
específica no apelo. A sentença objurgada julgou improcedente, dentre outros pedidos, o que se
refere à capitalização de juros, e o apelante se reporta a tal ponto no recurso. 

O acolhimento dessa preliminar seria oportuno em caso de apelação genérica,
onde  não  há  nenhuma  equivalência  entre  a  inconformidade  apresentada  pelo  apelante  e  a
fundamentação da sentença.

Portanto, rejeito a primeira prefacial.

2ª PRELIMINAR: DESERÇÃO DO RECURSO.

O  banco  apelado  também  afirma  que  a  questão  sub  judice merece  o
reconhecimento da  deserção do recurso,  face à ausência de comprovação do pagamento do
respectivo preparo. 

Cabe salientar que  o autor da ação, ora apelante, é beneficiário da justiça
gratuita,  como  deixou  claro  o  dispositivo  sentencial  quando  decretou  a  improcedência  dos
pedidos inicias e aplicou ao caso as consequências do art. 12 da Lei n. 1.060/50 no que tange à
condenação em custas processuais. 

É cediço que a interposição de recurso importa em comprovação do pagamento
do  preparo.  Contudo  essa  providência  é  desnecessária  quando  a  parte  recorrente  obteve  o
deferimento da justiça gratuita em instância inferior.

Eis a posição do STJ no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  JUSTIÇA GRATUITA (LEI
1.060/50,  ARTS.  4º,  6º  E  9º).  CONCESSÃO.  EFICÁCIA  EM  TODAS  AS
INSTÂNCIAS E  PARA TODOS OS  ATOS DO PROCESSO.  RENOVAÇÃO DO
PEDIDO  NA INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  DESNECESSIDADE.  AGRAVO
PROVIDO. 1.  Uma vez concedida,  a assistência judiciária gratuita prevalecerá em
todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da
Lei 1.060/50. 2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso
de  expressa  revogação  pelo  Juiz  ou  Tribunal.  3.  Não  se  faz  necessário  para  o
processamento do recurso que o beneficiário refira e faça expressa remissão na
petição recursal acerca do anterior deferimento da assistência judiciária gratuita,
embora seja evidente a utilidade dessa providência facilitadora. Basta que constem
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dos autos  os  comprovantes  de que já litiga na condição de beneficiário da justiça
gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador,
poderá  o  interessado  facilmente  agravar  fazendo  a  indicação  corretiva,  desde  que
tempestiva. 4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção. (AgRg nos EAREsp
86.915/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  CORTE  ESPECIAL,  DJe
4/3/2015).

Pelo exposto, rejeito a segunda preliminar.

3ª PRELIMINAR: IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.

Quanto à impossibilidade jurídica do pedido de revisão contratual, também
arguida  nas  contrarrazões,  não  há  maiores  comentários  a  fazer,  uma vez  que  a  intervenção
judicial nos contratos é plenamente possível para a adequação da contratualidade aos parâmetros
legais e razoáveis, notadamente em face do princípio da ubiquidade da justiça (art. 5°, XXXV, da
Lei  Maior).  Prevalece, atualmente, o princípio da relatividade contratual, mediante a
concretização de preceitos como o da liberdade e igualdade entre as partes e da boa-fé. 

Isso posto, ante a patente possibilidade jurídica de revisão contratual, rejeito a
preliminar.

MÉRITO RECURSAL: 

O autor/apelante firmou contrato de financiamento com o banco apelado, e, por
considerar existente desequilíbrio contratual, mais especificamente a capitalização de juros e sua
abusividade, reivindicou a revisão da avença.

Apesar do extenso arrazoado do recurso, a insurgência remete detidamente à
prática de juros capitalizados, o que considera ser ilegal.

Sobre  a  capitalização  de  juros é  remansosa  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que, após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000,  é  permitida  a  capitalização  de  juros  pelas  instituições  financeiras,  desde  que
expressamente pactuada no contrato. 

Trago alguns julgados nesse tom:

CONTRATO BANCÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO
EXPRESSA. [...] Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em
vigor  da  MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a
capitalização  mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no  ajuste
(Recurso  Especial  repetitivo n.  973.827/RS)  […].  (EDcl no AREsp 158.761/SP,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 27/08/2013, DJe 05/09/2013).
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PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  MÚTUO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA EM PERÍODO POSTERIOR AO DA
VIGÊNCIA  DA  MP  1.963-17/2000,  REEDITADA  SOB  O  Nº  2.170-36/2001.
POSSIBILIDADE DE COBRANÇA. 1. Para a cobrança da capitalização mensal dos
juros, faz-se necessária a presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (I) legislação
específica  possibilitando  a  pactuação,  como  nos  contratos  bancários  posteriores  a
31/3/2000 (MP 1.963-17/2000,  reeditada pela MP 2.170-36/2001), em vigência em
face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no REsp 1.052.298/MS,
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Quarta Turma, DJe de 1º/3/2010); e (II)
expressa  previsão  contratual  quanto  à  periodicidade.  2.  De  acordo  com  o
entendimento pacificado no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça,  há  previsão  expressa  de  cobrança  de  juros  capitalizados  em
periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o duodécuplo da
taxa  mensal.  […].  (AgRg  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1077283/DF,  Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe
03/09/2013).

[…]  A capitalização  de  juros,  independentemente  do  regime  legal  aplicável
(anterior ou posterior à MP n.º 1.963/2000), somente pode ser admitida quando
haja expressa pactuação entre as partes. […]. (AgRg no REsp 1274215/RS, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe
21/08/2013).

Analisando  o  contrato  apresentado  às  f.  46/47,  verifico  que  o  primeiro
requisito, ou seja, o de que o contrato tenha sido celebrado em momento posterior à entrada em
vigor da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, que se deu em 31/03/2000, restou atendido, na
medida em que fora celebrado em 2009.

Quanto  ao  segundo  requisito,  de  que  tenha  havido  pactuação  expressa  da
capitalização mensal de juros, observo que consta como taxa de juros o percentual mensal de
1,53%, o que, em um ano, caso se levasse em consideração o uso de juros simples,  alcançaria
18,36%.

Ocorre  que  do  próprio  instrumento  contratual  citado  consta  que  os  juros,
levando-se em consideração o período de um ano, são de  19,99%. Isso já deixa claro para o
consumidor/apelante que estão sendo aplicados juros compostos, o que, por si só, conforme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, já basta para comprovar que houve a pactuação
expressa de capitalização mensal de juros. 

Destaco julgados no mesmo norte:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DE  JUROS.  POSSIBILIDADE.  1.  A previsão,  no
contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 2. Agravo
regimental provido para se conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial.
(AgRg no AREsp 40.562/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013).
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[….]  A capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada [….]. (REsp n. 973.827/RS, Relatora
para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Destarte, o pleito recursal não merece prosperar, e não havendo irregularidade
alguma na relação contratual ou valor a ser restituído e/ou compensando, não cabe discutir os
pleitos de repetição do indébito e a descaracterização da mora.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE RELATOR
(Juiz de Direito  Convocado, com jurisdição limitada,  em substituição à  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA MAIA DE
FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09 de maio de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                                  Relator
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